
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.363.445 - PR (2010/0192280-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUITE VOLLARD TECNOLOGIA CONSTRUTIVA LTDA 
ADVOGADOS : NEUDI FERNANDES E OUTRO(S)
  THAÍS BRAGA BETASSONI 
AGRAVADO : A MOBÍLIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRASIL PARANÁ DE CRISTO SEGUNDO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE DESPEJO. 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. A matéria versada nos artigos apontados como violados no recurso especial 
não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 211/STJ.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão das instâncias 
ordinárias, que entenderam não ser preciso maior dilação probatória, seria 
necessária a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável 
nesta instância especial por força da Súmula nº 7/STJ.
3. Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 
autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida 
por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.363.445 - PR (2010/0192280-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por SUITE VOLLARD TECNOLOGIA CONSTRUTIVA LTDA. 

contra decisão que conheceu do agravo de instrumento para negar seguimento ao recurso 

especial.

Nas razões do recurso, a agravante pugna pelo afastamento da Súmula nº 

211/STJ, alegando que o tribunal de origem considerou desnecessário acolher o embargos de 

declaração para fins de prequestionamento e ainda não ser necessário o prequestionamento 

explícito dos dispositivos legais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.363.445 - PR (2010/0192280-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Os 

argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para autorizar a reforma da 

decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, 
alíneas 'a' e 'c', da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão assim 
ementado (fl. 260):

AÇÃO DE DESPEJO. AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVA TESTEMUNHAL. AGRAVO RETIDO NÃO-PROVIDO. 
RECURSO PRINCIPAL. DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL QUE SE 
DEU ATRAVÉS DE IMISSÃO NA POSSE. INEXISTÊNCIA E 
INVIABILIDADE DE PROVA DE QUE A DESOCUPAÇÃO TENHA 
OCORRIDO EM MOMENTO ANTERIOR. MULTA CONTRATUAL 
FIXADA EM 10%. REDUÇÃO PARA 2%. DESCABIMENTO. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
RELAÇÃO LOCATÍCIA QUE É ORIENTADA POR REGIME 
JURÍDICO PRÓPRIO (LEI Nº 8.245/1991). HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MINORAÇÃO. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
PRINCIPAL CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.
No especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos artigos 128 e 460 do Código Civil, e 227, 228, 229, 332, 333, I, e 348, do 
Código de Processo Civil, sustentando-se a nulidade da citação, e a necessidade 
de deferimento da produção da prova testemunhal capaz de aferir a data da 
efetiva desocupação do imóvel.

É o relatório. 
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial. 
Verifica-se que, com exceção do artigo 333, I, do CPC, a matéria 

versada nos demais artigos apontados como violados no recurso especial não foi 
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e embora 
opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão porventura 
existente, não indicou a parte recorrente a contrariedade ao art. 535, do CPC, 
motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na 
Súmula n.º 211 do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo.

Esta Corte pacificou, ainda, o entendimento de que as questões 
trazidas nas razões do apelo nobre, mesmo que matérias de ordem pública, 
devem observar o requisito do prequestionamento viabilizador da instância 
especial. Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
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CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE. EXPOSIÇÃO 
INCOMPREENSÍVEL DA IRRESIGNAÇÃO. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DA TESE. IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
CENTRAIS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPRESCINDIBILIDADE.  
1. Em sede de recurso especial, ainda que a matéria de ordem 
pública seja ventilada em contrarrazões, é indispensável, para que 
não ocorra supressão de instância, que a tese tenha sido 
apreciada pela origem, sendo que o seu acolhimento também não 
pode resultar em reformatio in pejus. Precedentes.
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido' (REsp 
847.950/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado em 24/5/2011, DJe 2/6/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. 
LITISPENDÊNCIA. MATÉRIA NÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM TAMPOUCO OBJETO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA 
MANTIDA. 
1 -  A suposta litispendência entre ações civis públicas não foi 
decidida no acórdão proferido em sede de apelação e tampouco 
naquele que decidiu os aclaratórios.
2 - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 
no sentido de ser indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial, mesmo nas hipóteses que 
versem acerca de matéria de ordem pública, como no caso de 
litispendência.
3 - A veiculação de tese nova em sede de embargos de declaração, 
sob a roupagem de omissão, demonstrou o nítido caráter 
protelatório do recurso, impondo sua rejeição, com aplicação de 
multa nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil.
4 - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO' (AgRg nos EDcl no 
REsp 815.749/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 17/5/2011, DJe 
24/5/2011).
Quanto ao mais, tendo o magistrado, destinatário da prova, 

concluído, com base nos elementos do processo, ser desnecessária dilação 
probatória adicional, inviável o acolhimento da pretensão recursal, pois 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada pela Súmula nº 7/STJ. A propósito:

'PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA 
POSTULADA. REEXAME. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1- Sendo o magistrado destinatário final das provas produzidas, 
cumpre-lhe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, 
indeferindo as diligências consideradas inúteis ou meramente 
protelatórias (CPC, art. 130, parte final).
2- A mera alegação de haver o juízo sentenciante julgado 
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antecipadamente a lide, com prejuízo da produção das provas 
anteriormente requeridas, não implica, por si só, em cerceamento 
de defesa.
3- Indagação acerca da imprescindibilidade da prova postulada que 
suscita reexame de elementos fático-probatórios da causa (Súmula 
n° 7). Precedentes do STJ.
4- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1351403/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 29/06/2011)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDO DE 
RESERVA DE POUPANÇA. DEVOLUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PLENA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. 
(...)
4. A apuração da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide e o indeferimento de 
prova pericial, demanda o reexame fático-probatório. Ademais, 
sendo o magistrado o destinatário da prova, cabe a ele decidir 
sobre o necessário à formação do próprio convencimento.
5. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO".
(AgRg no AgRg no Ag 1044530/PR, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
08/02/2011, DJe 14/02/2011)
Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento para negar 

seguimento ao recurso especial" (e-STJ fls. 380/382).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0192280-6 Ag     1.363.445 / PR

Números Origem:  5795259               579525903

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUITE VOLLARD TECNOLOGIA CONSTRUTIVA LTDA
ADVOGADOS : NEUDI FERNANDES E OUTRO(S)

THAÍS BRAGA BETASSONI
AGRAVADO : A MOBÍLIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : BRASIL PARANÁ DE CRISTO SEGUNDO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUITE VOLLARD TECNOLOGIA CONSTRUTIVA LTDA
ADVOGADOS : NEUDI FERNANDES E OUTRO(S)

THAÍS BRAGA BETASSONI
AGRAVADO : A MOBÍLIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : BRASIL PARANÁ DE CRISTO SEGUNDO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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